
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916911 - TO (2024/0190690-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : G M DA C (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva possui fundamentação 
idônea, evidenciada na periculosidade do recorrente e no modus operandi 
empregado na ação delitiva, tendo em vista as "ameaças proferidas pelo 
flagrado a vítima, inclusive com arma branca (faca), conforme demonstrado 
nos vídeos gravados pela vítima [...], o que demonstra que o agente revelou 
em suas condutas, intensa determinação para cometimento do crime".

3. Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva possui fundamentação 
idônea, evidenciada na periculosidade do recorrente e no modus operandi 
empregado na ação delitiva, tendo em vista as "ameaças proferidas pelo 
flagrado a vítima, inclusive com arma branca (faca), conforme demonstrado 
nos vídeos gravados pela vítima [...], o que demonstra que o agente revelou 
em suas condutas, intensa determinação para cometimento do crime".

3. Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.
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A defesa reitera as razões do mandamus, no sentido de carência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva.

Argumenta que "não há nos autos provas concretas acerca da existência de 

elementos que indiquem que o Agravante, uma vez respondendo em liberdade, poderá 

causar risco à ordem pública ou a instrução processual" (fl. 75).

Requer a reconsideração da decisão agravada para revogar a prisão preventiva 

ou a submissão do feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 63-65):

A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva está assim fundamentada 
(fl. 29):

No caso presente, a materialidade delitiva e indícios de autoria decorrem 
dos vídeos anexados aos autos, bem como dos depoimentos colhidos, em 
especial do depoimento da vítima.

Por outro lado, vê-se que, no tocante às hipóteses autorizadoras da prisão 
preventiva, em primeiro lugar cumpre observar a garantia da ordem pública, 
expressão que traz em seu bojo a finalidade protecionista da coletividade 
aliada à preservação da paz social.

Quanto à ordem econômica, os valores em que se funda estão na Carta 
Magna: livre iniciativa, controle do abuso econômico (redução das 
desigualdades), valorização do trabalho e da economia popular, conjunto 
axiológico do qual o legislador ordinário deduziu os bens jurídicos dignos de 
tutela penal para criminalizar as condutas lesivas àqueles, classificando-as de 
maneira taxativa e determinada, cumprindo, assim, as exigências do princípio 
da legalidade.

Os outros dois requisitos da prisão preventiva consistem na conveniência 
da instrução criminal e na garantia da aplicação da lei penal, tendo a primeira 
o escopo de evitar que o agente perturbe ou impeça a produção de provas, 
inviabilizado a verdade real e a segunda, a preocupação com a provável evasão 
do acusado do distrito da culpa.

Em análise acurada dos autos, vislumbro inadequada a aplicabilidade de 
uma das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, ao passo que 
verifico presentes as hipóteses ensejadoras da prisão preventiva, nos termos 
dos artigos 311 e 312 do Código de Processo Penal.

Em relação ao fumus comissi delicti, diante do noticiado pela Autoridade 
Policial nos presentes autos, vejo que há possibilidade em tese da existência do 
crime previsto no art. 213, caput, C/C art. 14, inciso II, ambos do Código 
Penal Brasileiro. No que diz respeito aos indícios de autoria, constato a 
presença de fortes indícios da autoria do indiciado no crime narrado nos autos, 
em especial pelos depoimentos colhidos perante a Autoridade Policial e vídeos 
gravados pela vítima.

No que tange ao periculum libertatis, in casu, vejo que está clarividente a 
garantia da ordem pública, por ter o conduzido, possivelmente praticado o 
crime acima descrito, bem como em razão da gravidade das ameaças 
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proferidas pelo flagrado a vítima, inclusive com arma branca (faca), conforme 
demonstrado nos vídeos gravados pela vítima (evento 1, VIDEO6, VIDEO7 e 
VIDEO8), o que demonstra que o agente revelou em suas condutas, intensa 
determinação para cometimento do crime, e elevada periculosidade. Portanto, 
a concessão da liberdade ao Flagrado no presente momento, coloca em risco a 
liberdade sexual, a integridade física e a vida da vítima, não se mostrando 
adequadas a evitar o estado de perigo, a concessão de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Ressalte-se que o flagrado é investigado por ter cometido o delito descrito 
art. 213, caput, C/C art. 14, inciso II, ambos do Código Penal Brasileiro, 
punido com pena máxima superior à 04 (quatro) anos, o que por si só, já é 
motivo da decretação da prisão preventiva do investigado, nos termos do art. 
313, inciso I, do CPP.

Ante o exposto, acolho o Parecer Ministerial, e CONVERTO a prisão em 
flagrante de G M DA C, em prisão PREVENTIVA, com fulcro nos arts. 311, 
312, e 313, inciso I, todos do Código deProcesso Penal, para fins de garantia 
da ordem pública.

Como se vê, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser considerada idônea, 
evidenciada na periculosidade do paciente e no modus operandi empregado na ação 
delitiva, tendo em vista as "ameaças proferidas pelo flagrado a vítima, inclusive com arma 
branca (faca), conforme demonstrado nos vídeos gravados pela vítima [...], o que demonstra 
que o agente revelou em suas condutas, intensa determinação para cometimento do crime".

Com efeito, a constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 
causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e diante 
da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e 
conduta violenta, como na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. GRAVIDADE 
CONCRETA. CRIME PRATICADO MEDIANTE O EMPREGO DE 
VIOLÊNCIA CONTRA PESSOA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do 
Código de Processo Penal.

2. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi, é 
circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui 
fundamentação idônea para o decreto preventivo.

3. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.

4. O trancamento de ação penal por meio da impetração de habeas corpus é 
medida de exceção, somente admitida se evidenciadas, sem necessidade de 
dilação probatória, a falta de indícios mínimos de materialidade e autoria, a 
absoluta falta de justa causa, a evidente atipicidade da conduta ou a ocorrência 
de causa de extinção da punibilidade.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 161.527/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022.)

Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
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cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Em que pesem as razões da parte agravante, a decisão deve ser mantida.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes 

do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida 

extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

Conforme registrado na decisão agravada, a prisão preventiva do agravante foi 

decretada para a garantia da ordem pública, mediante fundamentação idônea, baseada na 

gravidade concreta do delito imputado, destacando-se as "ameaças proferidas pelo 

flagrado a vítima, inclusive com arma branca (faca), conforme demonstrado nos vídeos 

gravados pela vítima [...], o que demonstra que o agente revelou em suas condutas, 

intensa determinação para cometimento do crime".

É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação cautelar para a 

garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus operandi 

empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg no HC 582.326/PR, rel. Min. 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a 

periculosidade real, propensão à prática delitiva e conduta violenta, como no caso.

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no 

HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 

785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0190690-2 HC 916.911 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002614020248272703  000194022024  00053340220248272700  194022024  
23632024  2614020248272703  53340220248272700

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : G M DA C (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G M DA C (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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